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Noções de Controle Interno  
Competência técnica:   Controle Interno na Administração Pública       

Conhecimentos relacionados: Sistema de Controle Interno na Administração 
Pública 

 
Objetivo Geral 
 

Capacitar os participantes a entenderem os conceitos de controles 
internos e seus componentes, bem como demonstrar que todos os 
servidores do PJERJ fazem parte do Sistema de Controle Interno.  

 
Objetivos Específicos  
 

 Apresentar o contexto histórico para a implantação dos controles 
internos na Administração Pública do Brasil. 

 Apresentar os componentes de controles internos e sua definição. 
 Apresentar a correlação de todos os servidores com o Sistema de 

Controle Interno do PJERJ. 
 Sensibilizar os servidores do PJERJ para a importância da temática que 

integra a matriz de Competências Técnicas Gerais. 
 Registrar a necessidade de uma análise e aprimoramento dos sistemas 

de controles internos estabelecidos pelos gestores em relação aos seus 
processos de trabalho, buscando uma atuação eficiente, com foco nos 
resultados e nos objetivos estratégicos e institucionais. 

 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas e estudos de casos. 
 
 Conteúdo Programático 
  
 Atividades de controle. 
 Histórico sobre Controle Interno. 
 Conceito de Controle Interno. 
 Controle Interno do PJERJ. 
 Núcleo de Auditoria Interna - NAI. 
 Os atores do sistema de Controle Interno do PJERJ. 
 Controle interno e avaliação dos riscos. 
 Estudo de Caso. 
 
Avaliação 
 
Sem aplicação de Verificação de Aprendizagem.  
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Carga horária  
 

4 horas 
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